
DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE AO ARTIGO 38 DA LEI N. 13.303/2016 

 

 

 

 

 

Prezados senhores, 

 

A CAAL GEOTECNIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 55.904.951/0001-87, sediada 

R MARIA SA BARRETO, nº 220, bairro Aeroporto, Juiz de Fora/MG, CEP: 36038-311, 

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr. CARLOS ALBERTO RAMIM 

REIS, portador(a) da Carteira de Identidade n. 7903838 SSPMG e do CPF n. 

045.134.646-74, residente e domiciliado no RUA MARIA DE SÁ BARRETO, nº 220, 

bairro Aeroporto, Juiz de Fora/MG, CEP: 36038-311, para os devidos fins legais, que a 

empresa não incorre em nenhum dos impedimentos para participar de licitações e ser 

contratada, prescritos no artigo 38 da Lei n. 13.303/2016, quais sejam:  

 

(i) cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

social seja diretor ou empregado da empresa pública ou sociedade de economia 

mista contratante;  

 

(ii) suspensa pela empresa pública ou sociedade de economia mista;  

 

(iii) declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pela 

unidade federativa a que está vinculada a empresa pública ou sociedade de 

economia mista, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;  

 

(iv) constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 

inidônea;  

 

(v) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 

inidônea;  

 

(vi) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo 

à sanção;  

 

(vii) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;  

 

(viii) que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de 

vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea.  

 

Aplica-se a vedação também:  

(i) à contratação do próprio empregado ou dirigente, como pessoa física, bem 

como à participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante; 

 

(ii) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:  

a) dirigente de empresa pública ou sociedade de economia mista;  



b) empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista cujas 

atribuições   envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou 

contratação;  

c) autoridade do ente público a que a empresa pública ou sociedade de 

economia        mista esteja vinculada.  

 

(iii) cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de 

gestão ou rompido seu vínculo com a respectiva empresa pública ou sociedade de 

economia mista promotora da licitação ou contratante há menos de 6 (seis) meses. 

 

 

 

Juiz de Fora/MG, 27de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

.................................................... 

CARLOS ALBERTO RAMIM REIS 
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